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Abstract

Understanding imaginary cultural as a file
of languages of a certain culture, we analyze two
verb-visual texts of publicity seeking to verify in
that speeches they lean on for build sense effects
with the objective of persuading the lector to con-
sume the product.

Palavras-chave: papel temático, ator, gênero
discursivo, imaginário cultural.

Imaginário Cultural

Conforme a teoria semiótica greimasiana
(Greimas, s.d.), ator é uma figura portadora de um
papel temático – um modelo organizado de compor-
tamento, ligado a uma posição determinada na socie-
dade, cujas manifestações são amplamente previsí-
veis. Esse modelo do nível discursivo é arquivado no
imaginário cultural e reatualizado em diferentes tex-
tos, confirmando ou produzindo novos discursos.

Para definirmos imaginário, reportamo-nos
ao verbete do dicionário (FERREIRA, 1999): O con-
junto de símbolos e atributos de um povo, ou de
um determinado grupo social. O termo imaginá-
rio contém na sua definição três semas nucleares:
pluralidade, representação e coletividade, figurativi-
zados, respectivamente, por conjunto, símbolos e
povo, grupo. O imaginário representa, portanto, as
diferentes linguagens produzidas por uma determi-
nada comunidade. Como produto de uma determi-
nada cultura, o imaginário diferencia-se de imagi-
nação, que assim é definida no dicionário: Facul-
dade que tem o espírito de representar imagens;
fantasias; criação, invenção. Os semas nucleares
de imaginação são: singularidade, representação
e individualidade, figurativizados, respectivamente,
por espírito, representar, criação e invenção. O sema
representação une sob o mesmo arquilexema e
arquissemema os dois lexemas imaginário e imagi-
nação. São, pois, tanto imaginário como imagina-
ção linguagens, só que o primeiro termo é da ordem
do coletivo e o segundo, do individual.

IMAGINÁRIO CULTURAL E A
CONSTRUÇÃO DE

TEXTOS DE PROPAGANDA

EDNA MARIA  F. S. NASCIMENTO

UNESP/Araraquara

Assim, o autêntico imaginário não nos distancia da realidade, mas nô-la restitui, especial-
mente, porque nos ajuda a transpor a parede de esquecimento, a tela do hábito. (Held, 1980:173)

Imaginário não é, portanto, imaginação é con-
tra-imaginação, porque nos remete à coletividade, à
cultura. Todo imaginário tem como pano de fundo
um acordo social que se homologa em um recorte
cultural que representa uma visão de mundo, uma ide-
ologia.

O conceito formulado por Jacqueline Held
(1980: 173) que usamos como epígrafe a este tra-
balho e aqui reproduzimos sintetiza com precisão a
diferença que, acreditamos, estabelecemos entre
imaginário e imaginação:

Assim, o autêntico imaginário não nos dis-
tancia da realidade, mas nô-la restitui, es-
pecialmente, porque nos ajuda a transpor a
parede de esquecimento, a tela do hábito.

Semiótica do Imaginário: dicionário,
texto e interdiscursos

Nosso postulado de base é: construir um
texto é produzir uma nova definição (Nascimento,
1997).

Greimas (1976: 101) distingue definição
lógica, definição lexicográfica e definição
discursiva. A primeira, formulada por Aristóteles
no IV século a.C, tem por objetivo descrever a es-
sência dos seres; a lexicográfica tenta, seguindo a
fórmula aristotélica, genus proximum + diffe-
rentiam specificam, elaborar uma definição-tipo
que represente um saber comum de um termo
institucionalizado por uma comunidade lingüística;
a definição discursiva, segundo Greimas (1976:
124), é da ordem de um discurso em particular e
tem como finalidade construir um subcódigo
autônomo.

Edward Lopes (1978) concebe o texto como
a articulação de três tipos de interpretantes que se
homologam em discursos. O primeiro interpretante,
o do código, corresponde à definição lexicográfica
e tem a função de traduzir a mensagem à luz das
informações fornecidas pelo código de partida que
a organizou. O interpretante do código focaliza, en-
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tão, um saber que é extradiscursivo na medida em que
o plano de conteúdo é comum a todos os discursos
de uma determinada língua. O segundo interpretante,
correspondente à definição discursiva greimasiana,
o do contexto, tem, por sua vez, a função de localizar,
na contigüidade sintagmática, a lei da similaridade
que preside ao arranjo de toda seqüência, dotando-a
de uma certa redundância informacional. Esse código
intradiscursivo, paráfrase do interpretante do códi-
go, é responsável pelo espelhamento do texto que
lhe dá um caráter poético, segundo Lopes (1978:76).
Reconhece ainda Lopes (1978: 37) um interpretante
ideológico, cuja função é a de decodificar a mensa-
gem enquanto prática social, a partir dos códigos e
discursos alheios que formam o complexo dos siste-
mas modelizantes através dos quais uma sociedade
se interioriza em cada um dos indivíduos que a inte-
gra. Pois uma visão de mundo assume, segundo ele,
para ser declarada, a forma de um discurso. Assim um
discurso que designe outro discurso ou que com outro
discurso se autorize, toma esse segundo discurso
como interpretante ideológico. Para fazer sentido, um
discurso tem de ser homologado nos discursos em
curso em uma determinada cultura, ou seja, pelos n
discursos produzidos por uma sociedade. O código
heterodiscursivo é aquele que dá sentido a partir do
confronto que se estabelece entre um discurso e
outro discurso, como comenta Lopes (1978:83).

Todos textos são, então, resultado da articu-
lação de três definições a que correspondem três
interpretantes que se homologam em diferentes dis-
cursos: definição lexicográfica cujo interpretante é
extradiscursivo, definição discursiva que tem como
interpretante um saber intradiscursivo, definição ide-
ológica a que corresponde um interpretante
heterodiscursivo.

Segundo nosso ponto de vista (Nascimen-
to, 1997), é a capacidade de definir, de elaborar
traduções intralinguais, ou seja, de atribuir novas
diferenças específicas a uma definição-tipo de um
termo, que permite a um sujeito enunciador se
apoderar de um saber já institucionalizado, tanto
na língua quanto na cultura, e transcodificá-lo no
ato enunciativo, produzindo um novo texto. Nessa
perspectiva, todo texto é a produção de um novo
saber a partir de um saber comum: é memória
e gênese. Todo texto articula-se a partir de três
discursos: extradiscursivo, intradiscursivo e hete-
rodiscursivo.

O discurso extradiscursivo, sedimentado nos
dicionários em forma de definição-tipo, equivale a
nosso ver a um dicionário frástico (Groupe de
Entrevernes, 1984: 96) que se apresenta como um
estoque de figuras lexemáticas. O dicionário frástico
repertoria os diferentes empregos ou percursos
sêmicos das figuras.

O discurso heterodiscursivo, por sua vez,
equivaleria a um dicionário discursivo (Groupe de
Entrevernes, 1984: 96) que se apresenta como um
estoque de temas e de motivos, isto é, de configura-
ções discursivas, ou seja, os diferentes discursos em

que uma figura lexemática ocorre.
O dicionário frástico e o dicionário dis-

cursivo compõem, a nosso ver, o imaginário cultu-
ral de um povo. As definições-tipo e os temas re-
presentam recortes culturais que são expressos nas
diferentes linguagens em forma de figuras lexe-
máticas e configurações discursivas.

O sujeito enunciador escolhe nesse repertó-
rio do imaginário cultural figuras e temas e no ato
enunciativo lhe atribui novos predicados, ou seja,
novos traços semânticos, ocorrendo uma transco-
dificação, uma ressemantização dos conteúdos pre-
vistos tanto no código frástico como no código
discursivo. Essa reutilização da figura lexemática e
de sua definição-tipo correspondente e dos discur-
sos estereotipados onde ela aparece em uma nova
enunciação é responsável pela construção das dêixis
actorias, temporais e espaciais que produzem um
texto novo, ou seja, um saber intradiscursivo.

A construção de textos de propaganda

Entendendo imaginário cultural como um ar-
quivo de linguagens de uma determinada cultura, te-
mas e figuras recorrentes, pretendemos analisar,
como exemplo, dois textos verbo-visuais de propa-
ganda veiculados em diferentes periódicos.

A figura lexemática ou lexema de base das
duas propagandas é Ilha de Comandatuba que no
saber extradiscursivo significa bela ilha do estado
da Bahia.

No primeiro texto (vide anexo I), o sujeito
enunciador referenda, no texto verbal, a definição
extradiscursiva e constrói uma definição intra-
discursiva, utilizando–se de vários campos lexicais
que figurativizam a passagem da natureza para a cul-
tura: valioso tesouro, resort, jardins tropicais e
com vinte quilômetros de praia, nesse paraíso, o
sol brilha, apartamento com vistas para o coquei-
ral, parque aguático, health culb, quadras de tênis,
escuna, etc, cozinha internacional, outras precio-
sidades gastronômicas. Essas figuras constroem
uma isotopia espacial eufórica para essa ilha baiana.
Ela é um paraíso para o lazer de quem gosta, na apa-
rência, de natureza, mas que na essência essa natu-
reza é cultura. Uma nova isotopia, especifica com
um novo predicado essa definição intradiscursiva de
Ilha de Comantaduba = paraíso: Um paraíso para
quem procura eficiência para realizar convenções
e outros eventos. O paraíso como cultura aflora no
nível da aparência, figurativizado pela isotopia do
trabalho. O sujeito enunciatário a quem essa propa-
ganda tem por objetivo atingir tem que se identifi-
car com o ator construído por ela, o qual desenvol-
ve o seguinte papel temático: um ser que gosta da
natureza aculturada, onde ele possa não só descan-
sar, mas também trabalhar. No nosso imaginário cul-
tural, no nosso saber heterodiscursivo, preenche esse
papel temático a figura do executivo.

O texto verbo-visual dessa propaganda cons-
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trói a mesma definição discursiva para Ilha de
Comandatuba. No texto visual, em uma praia de-
serta, um casal com roupa de praia anda em meio a
natureza, a coqueiros, ao mar e a areia. A legenda,
acima, informa A avenida principal de Coman-
datuba. Ao lado do casal, lemos Na hora do rush.
A isotopia da natureza é quebrada pela troca do
lexema praia por avenida. E o lexema rush, que
conota a fala de língua inglesa, reitera o papel
temático de executivo. O enunciador que assina esse
texto, no canto à direita, é a rede de Hotéis Trans-
américa, que referenda o discurso do lazer.

Na segunda propaganda (vide anexo II), o
lexema de base é o mesmo. Mas a definição
discursiva elaborada pelo sujeito enunciador é ou-
tra. Nesse texto, Ilha de Comantatuba não é lazer,
mas é figurativizada somente como trabalho, inves-
timento que gera trabalho, de onde decorre: Afinal,
não foi por acaso que empresas como o Grupo
Real, Santista Alimentos, Ramarim, Wet´en Wild,
Bayer, Triken, Azaléia, Shincariol, entre outras,
vieram investir aqui. Pense nisso. E venha logo
pra Bahia.

O texto verbo-visual, por sua vez, é constitu-
ído de um hotel no centro, ladeado pela natureza. A
legenda, acima, referenda a definição discursiva do
lexema de base com a informação: 2.000 novos
empregos. Pra muita gente esta é a verdadeira ilha
da fantasia. Na legenda, o ator é figurativizado cole-
tivamente: muita gente. O arquilexema muita gen-
te pode abrigar dois enuncitários porque refaz no
nosso imaginário cultural, no saber heterodiscursivo,
dois papéis temáticos: o do empresário e o do tra-
balhador.

Esse texto vem assinado à esquerda pelos Ho-
téis Transamérica como o anterior, mas à direita, acres-
centa-se mais uma assinatura: Governo da Bahia.

No primeiro texto, a referência ao espaço
maior onde fica Comandatuda aparece na forma do
adjetivo baiana e, no final do texto, é citado o nome
do estado; no segundo, vários são os usos do nome
do estado da Bahia. O lexema de base Ilha de

Comandatuba, que, no primeiro texto, se meta-
morfoseia de natureza para cultura, e no segundo é
somente cultura, é um topônimo que ancora
metonicamente um espaço maior que é a Bahia.
Portanto, se Comandatuba é Bahia, a segunda pro-
paganda constrói um discurso político visando a al-
terar o imaginário cultural desse estado: a Bahia não
tem somente belezas naturais, não oferece só lazer,
mas ela proporciona também trabalho.

A análise desses dois textos de propaganda
demonstra que a ancoragem espaço-temporal,
efetuada pelo sujeito enunciador, visa a construir
atores cujos papéis temáticos devem ser identifica-
dos com os do sujeito enunciatário. A revificação do
imaginário cultural do papel temático do enunciatário,
produzida pelos textos de propaganda, constitui-se em
uma estratégia de persuasão que o leva a consumir o
produto, seja ele homologado em um discurso do lazer,
seja ele amparado no discurso político.
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